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IV – Agravo regimental desprovido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 16 de março de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 11.953 (39625-23.2009.6.00.0000) – 
CLASSE 6 – MARACANAÚ – CEARÁ. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Agravantes: Antônio Pereira dos Santos e outra. 
Advogado: Adriano Ferreira Gomes Silva. 
Agravado: Ministério Público Eleitoral. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS E ESSENCIAIS. 
AUSÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO NÃO IMPUGNADO. INVIABILIDADE DO RECURSO AGRAVO 
DESPROVIDO.  
I – Cabe aos agravantes fiscalizarem a correta formação do agravo. Precedentes. 
II – A conversão do feito em diligência para que a parte complemente a formação do agravo não 
encontra respaldo na jurisprudência deste Tribunal. 
III – A regra contida no art. 13 do CPC somente se aplica às instâncias ordinárias. 
IV – Não comporta provimento o regimental que não ataca o fundamento da decisão agravada. 
V – Decisão mantida por seus próprios fundamentos. 
VI – Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 16 de março de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 
 
 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 112 / 2010 
 
RESOLUÇÃO Nº 23.227 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.183 (37489-53.2009.6.00.0000) – CLASSE 26 – BRASÍLIA – 
DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
REVISÃO ELEITORAL. IDENTIFICAÇÃO BIOMÉTRICA. INDICAÇÃO PRÉVIA PELOS TRIBUNAIS 
REGIONAIS ELEITORAIS. ELEIÇÕES DE 2010. AUTORIZAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. 
EXECUÇÃO DAS REVISÕES E HOMOLOGAÇÃO PELOS TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS. 
MOMENTO POSTERIOR À REABERTURA DO CADASTRO. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. 
Autorização, em caráter excepcional, para a realização, a partir da reabertura do cadastro eleitoral, de 
revisões de eleitorado nos municípios, previamente indicados pelos tribunais regionais eleitorais para a 
implantação da identificação biométrica, que preencheram os requisitos legais, observadas as normas 
aplicáveis à espécie, as que supletivamente aprovar a Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral e a 
disponibilidade orçamentária. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, autorizar, em caráter 
excepcional, a realização de novos procedimentos de revisão de eleitorado com coleta de dados 
biométricos, a partir do mês de novembro do corrente ano, nos termos do voto do relator. 
Brasília, 23 de março de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
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